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PREFEITURA M UNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.820/0001-97 - Endereço: Rua Anafta Rocha, ni 32, 
Centro, Fone:: (89) 9 8101-8090 
CEP: 64640-000 E-mail: prefeitura@)santoantonlodellsboa.pJ.gov.br 

§ 3° O plano de trabalho e o relatório serão mantidos em formato interoperável e 
estruturados para uso compartilhado. em consonância com a Lei nº 13.709. de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

§ 4° As escolas darão publicidade ao plano de trabalho em conformidade com o 
regulamento. 

Art. 5° Ao Município caberá fomentar e promover ações para a execução dos objetivos desta 
Lei , priorizando territórios vulneráveis. 

Art. 6° A implementação da Política Municipal de Atenção Psicossocial observará a Lei nº 
13.935. de 11 de dezembro de 2019. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Santo Antônio de Lisboa, 22 de abril de 2025. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.820/0001-97 Endereço: Rua Anaíta Rocha, n!i! 32, Centro, 
Fone: (89) 9 8101-8090 CEP: 64640-000 E-mail: 
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~RO~ETO DE LEI MUNICIPAL N:igJ ~~E ABRIL DE 2025. 

Jl.SL.'-'.- 543 .,J..,__, .;l,5 ~ ~~~=· :;_pi,.c, 
/~em..l::....dsalllo~ "Institui o Conselho Municipal de Educação do 

:); , rll , ~n, ç Município de Santo Antônio de Lisboa e dá outras 
;r;,ap1,1,o;;.,'l~..:,m;;. providências". 

O EXCELENTISSIMO SENHOR FRANCISCO ERIVALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de 
Santo Antônio de lisboa - PI, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, encaminho à Câmara de Vereadores, para apreciação e posterior 
votação o seguinte Projeto de Lei: 

CAPITULO 1 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 º - Fica criado o Conselho Municipal de Educação de Santo Antônio de Lisboa - PI, 
órgão colegiado, de natureza participativa e representativa da comunidade da gestão da 
educação, o qual passa a ser disciplinado nos tenmos da presente lei. 

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação por ora criado, ficará integrado e 
vinculado ao Sistema Estadual de Ensino. 

Art. 2º - O Conselho Municipal de Educação exercerá funções de caráter fiscalizatório, 
normativo, consultivo e deliberativo sobre a fonmulação e o planejamento das políticas de 
educação do Município. 

CAPITULO li - DAS COMPET~NCIAS 

Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal de Educação: 

1 - promover a discussão das políticas educacionais municipais, acompanhando sua 
implementação e avaliação; 

li - particípar da elaboração e avaliar o Plano Municipal de Educação, acompanhando sua 
execução; 

Ili - acompanhar e avaliar a qualidade do ensino no âmbito do Município, propondo medidas 
que visem o seu aperfeiçoamento; 

IV - promover e divulgar estudos sobre o ensino no Município, propondo políticas e metas 
para a sua organização e melhoria; 

V - verificar o cumprimento do dever do Poder Público Municipal para com o ensino, em 
conformidade com a legislação pertinente; 

VI - acompanhar e avaliar a chamada. anual de matrícula , o recenseamento escolar, o 
acesso à educação, as taxas de aprovação/reprovação e evasão escolar; 

VII - analisar e participar da discussão da proposta do orçamento municipal para o ensino 
e a educação; 

VIII - acompanhar projetos ou planos para contrapartida do Município em convênios com a 
União, Estados, Universidades e outros órgãos de interesse da educação; 

IX - manifestar-se sobre assuntos e questões da natureza educativa e pedagógica , 
proposta pelo Poder Executivo Municipal; 

X - emitir parecer sobre a criação e expansão de cursos de qualquer nível, grau ou 
modalidade de ensino; 

XI - emitir parecer prévio sobre o processo de cessação, a pedido, de atividades escolares 
de estabelecimentos ligados ao Sistema Municipal de Ensino; 

XII - autorizar a restauração do Calendário Escolar, confonme as peculiaridades locais; 

XIII - manter intercâmbio com os Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Educação 
e outros Conselhos afins; 

XIV - acompanhar e fiscalizar o uso dos recursos públicos no ensino e na educação, em 
confonmidade com a legislação pertinente; 

XV - analisar e divulgar resultados de estudos, pesquisas estatísticas sobre a situação do 
ensino municipal encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação; 

XVI - emitir parecer sobre recursos interpostos de atos das escolas do Sistema Municipal , 
após ter esgotado os recursos no interior das unidades escolares; 

XVII - acompanhar e fiscalizar os programas suplementares de assistência ao educando, 
garantindo acesso equitativo àqueles com necessidades especiais; 

XVIII - estabelecer critérios para que a educação infantil e o ensino fundamental atendam 
a variedade de métodos de ensino e fonmas de atividades escolares, tendo em vista as 
peculiaridades da região e de grupos sociais, visando ao estímulo de experiências 
pedagógicas, com o fim de aperfeiçoar os processos educativos; 

XIX - definir critérios e procedimentos para a oferta de educação escolar regular de jovens 
e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades; 

XX - acompanhar o recenseamento da população em idade escolar para o ensino 
fundamental e dos jovens e adultos que a ele não tiveram acesso, propondo alternativas 
para atendimento escolar dessa população; 

XXI - estabelecer critérios para produção, controle e avaliação de cursos e programas de 
educação à distância, assim como para autorização e implantação desses programas, 
observada a legislação vigente; 

XXII - estabelecer critérios visando garantir atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com necessidades especiais, proporcionando currículos, métodos, 
técnicas, recursos educativos específicos; 

XXIII - fixar diretrizes para a qualificação e atuação de professores de classes 
especializadas e de classes regulares da educação básica, objetivando a integração dos 
educandos com necessidades educativas especiais; 

XXIV - fixar critérios para a caracterização de instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico 
e financeiro pelo Poder Público; 

X.XV - propor medidas e formas de melhoria do funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino, do desempenho escolar e das relações com a comunidade; 

X.XVI - elaborar, aprovar e modificar o seu regimento interno. 

CAPITULO Ili • DA COMPOSIÇÃO 

Art. 4º - O Conselho Municipal de Educação será composto por 09 (nove) membros titulares 
e igual número de suplentes, nomeados por Decreto pelo Prefeito Municipal , dentre os 
quais se incluirão: 

1 - 02 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo que 01 (um) representante deverá 
ser da Secretaria Municipal de Educação; 

11 - 01 (um) representante do Poder Legislativo; 

Ili - 01 (um) representante dos docentes, do Quadro Efetivo, atuantes na rede municipal de 
ensino; 
IV -01 (um) representante dos Diretores das Escolas Municipais; 

V - 01 (um) representante dos Servidores Administrativos, do Quadro Efetivo, atuantes na 
Rede Municipal de Ensino; 

VI - 02 (dois) representantes de pais e alunos da rede municipal de ensino; 

VII - 01 (um) representante do Conselho Tutelar. 
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§ 1º - Os membros do Conselho constantes dos Incisos li, Ili, IV, V, VI e VII serão eleitos 
por seus pares em assembleias convocadas para esse fim e indicados ao Prefeito Municipal 
que os designará para exercer suas funções. 

§ 2° - As funções dos membros do Conselho não são remuneradas. 

§ 3º - As funções dos membros do Conselho serão consideradas de relevante interesse 
social e o seu exercício terá prioridade sobre o de qualquer cargo público municipal de que 
sejam titulares os seus membros. 

CAPITULO IV - DO MANDATO 

Art. 5º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Educação será de três anos, 
permitida a recondução por uma vez consecutiva. 

Art. 6º - Ocorrendo impedimento legal, licenciamento ou afastamento do membro titular, 
assumirá o suplente enquanto perdurar o impedimento, licenciamento ou afastamento. 

Art. 7º - Nos casos de afastamento definitivo do membro titular e do respectivo suplente, o 
Conselho Municipal de Educação, no prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia de 
vacância , organizará a eleição para a escolha do novo representante para a conclusão do 
mandato, na forma do§ 1° do art. 4°, salvo se faltar menos de cento e oitenta dias para a 
realização de novas eleições. 

Parágrafo único - Será considerado como afastamento definitivo a ausência não justificada 
do conselheiro a três sessões consecutivas ou cinco alternadas. 

Art. 8° - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal de Educação, escolhidos 
dentre os conselheiros nomeados, serão eleitos por um período de dois anos, podendo ser 
reeleitos para outro período consecutivo. 

CAPITULO V • DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

Art. 9° - O Conselho Municipal de Educação funcionará em Sessão do Plenário e em 
reunião de Comissões Permanentes na forma regimental. 

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação poderá criar comissões especiais ou 
grupos de trabalho para execução de tarefas indicadas no ato de sua criação. 

Art. 10 - O Conselho Municipal de Educação reunir-se-á e deliberará com a presença da 
maioria simples de seus membros. 

Art. 11 A s reuniões do Conselho Municipal de Educação serão: 
1 - ordinárias, sendo realizadas mensalmente; 

li - extraordinárias, sempre que convocadas pelo seu Presidente ou por um terço de seus 
conselheiros . 

Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal d e Educação serão proclamadas pelo seu 
Pres idente, sempre com base nos votos d a m aioria vencedora e te rão a forma de 
re soluções e parecer, confonne o caso. 

CAPITULO VI • DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 13 - A composição do Conselho Municipal de Educação d a r -se-á no praz o máximo de 
sessenta dias, a contar da publicação da presente Lei. 

Art. 14 - O Poder Público Municipal colocará à disposição do Conselho Municipal de 
Educação o quadro func iona l e demais recursos necessários ao desempenho de s u as 
atividades. 

Art. 15 - O Conselho Municipal de Educação te rá sua sede e m d ependência cedida para 
este, pelo Poder Público Municipal. 

Art . 16 - A organização e funcionamento do Conselho Municipal de Educação serão 
disciplinados em regimento a ser e laborado no prazo de cento e vinte dias, a contar da 
publicação da presente Lei. o qua l deverá ser aprovado por maioria simples de seus 
m e mbros e homologado por D ecre to do Pre feito Municipal. 

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. re voga das as disposições e m 
contrário. 

Gabinete do Pre feito Municipal 

Santo A n tônio de Lisboa - PI , em 22 de abril de 2025. 
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PORTARIA Nº 188/2025 DE, 22 DE ABRIL DE 2025. 

Institui a nomeação do Cargo de Assessora/DAS -
3 e dá outras p rovidências. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio dos Milagres-PI, no uso de suas atribuições e de 
conformidade com a Lei Orgânica Municipal. 

Considerando, a necessidade imperiosa de nomeação do cargo de Assessora/DAS -3 , 
junto a Secretaria Municipal de Administração deste município. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear a Sra. MARIA BETANIA BARBOSA DE ARAUJO ,maior, capaz, 
portadora do CPF nº 003.406213-03 ,para exercer o cargo de A ssessora DAS- 3, junto a 
Secretaria Municipal de Administração do município de Santo Antonio dos Milagres-PI. 

Art. 2° - Esta portaria terá validade de OI de abril a 3 1 de dezembro de 2025 e entrará 
em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a OI de abril de 2025. 

Leia-se, Publique-se e Cumpra-se em Santo Anton.io dos Milagres - PI, 22 de Abril de 
2025. 

Paulo Cazimiro de Sousa Neto e Sousa 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 189/2025. DE, 22 DE ABRIL DE 2025. 

Institui a nomeação do Cargo de 
Coordenadora de apoio ao aluno e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio dos M.ilagres-PI, no uso de suas atribuições e de 
conformidade com a Lei Orgânica Municipal. 

Considerando, a necessidade imperiosa de nomeação de ocupante do Cargo de 
Coordenadora de apoio ao aluno, junto a Secretaria Municipal de Educação, deste 
município. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear a Srta. RAFAEL MARQUES VELOSO, maior, capaz, portadora do 
CPF nº , para exercer o Cargo de Coordenadora de apoio ao aluno , junto a Secretaria 
Municipal de Educação do município de Santo Antonio dos Milagres-PJ. 

Art. 2° - Esta portaria terá validade de O 1 de abril a 31 de dezembro de 2025 e entrará 
em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de abri l de 2025. 

Leia-se, Publique-se e Cumpra-se em Santo Antonio dos Milagres - PI, 22 de Abril de 
2025. 

Paulo Cazimlro de Sousa Neto e Silva 
Prefeito Municipal 
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